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A capela-mor da igreja da Casa da Misericórdia do 
Porto, construída entre 1584 e 1590 em cumprimento 
da vontade testamentária de D. Lopo de Almeida, con-
selheiro e capelão de Filipe II, constitui-se como uma 
obra distintiva a nível regional e no contexto dos edifí-
cios erigidos pelas confrarias da Misericórdias.

Esta obra foi já estudada do ponto de vista da auto-
ria e das suas características estético-artísticas, desig-
nadamente das influências da tratadística e de outras 
obras arquitetónicas na sua concepção, no entanto, a 
abundante documentação existente, com enfâse para 
os livros de contas da obra, deixam antever um con-
junto de dados que permitem conhecer outras dimen-
sões desta obra; designadamente ao nível a forma de 
organização do estaleiro, os ofícios envolvidos, os ma-
teriais utilizados e a sua proveniência e custos, os 
utensílios e ferramentas em uso, a sua função e preços; 
um conjunto de elementos que permitem apreender de 
forma detalhada uma outra dimensão desta obra e que 
ajudam a caracterizar a história da construção portu-
guesa de finais do século XVI.

INSTITUIÇÃO DAS CONFRARIAS DA MISERICÓRDIA E A 
NECESSIDADE DE UM ESPAÇO EDIFICADO

As confrarias da Misericórdias, Santas Casas da Mi-
sericórdia, ou simplesmente Misericórdias são asso-
ciações de leigos ordenadas «sob o título e nome e 
invocação de Nossa Senhora a Virgem Maria da Mi-
sericórdia», para que «fossem e sejam compridas to-

das as obras da misericórdia» (Paiva 2004, 3: 385). 
Estas confrarias, cuja primeira fundação ocorreu em 
1498 em Lisboa, tornaram-se as mais importantes 
confrarias portuguesas da época Moderna.1

Estima-se que em apenas cem anos, ou seja, em fi-
nais do século XVI, existissem cerca de 250 confrarias 
espalhadas por todo o país, pois assumiram-se como 
eficazes estruturas assistenciais que respondiam às ne-
cessidades sociais desse período. Esta rápida difusão 
ficou a dever-se a vários factores nomeadamente ao 
apoio dado pelo monarca a esta nova experiência cari-
tativa, tendo por base a atribuição de privilégios, isen-
ções, esmolas e doações às Misericórdias. Estes privi-
légios, que se revelaram estruturantes na criação, 
desenvolvimento e vivência destas confrarias, eram 
concedidos, quer aos oficiais que serviam as Miseri-
córdias em cada ano (Paiva 2004, 3:12) quer à própria 
instituição no cumprimento da sua atividade (Sá 2001, 
40-44; Correia 1999, 558-560).

As Misericórdias portuguesas eram constituídas 
essencialmente por leigos e regiam a sua atividade 
por um Compromisso.2 Para a prossecução dos seus 
objectivos era necessária a constituição de um pe-
queno grupo de irmãos, os «oficiais» (Paiva 2004, 
3: 387), que se reuniam periodicamente para a to-
mada das decisões relativas à gestão da confraria e 
dos seus recursos e para deliberarem sobre a sua 
atividade.

Segundo o Compromisso, as Misericórdia eram 
instituídas para que «fossem ... compridas todas as 
obras da misericórdia espirituais e corporais quanto 
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possível for e para socorrer as tribulações e misérias 
que padecem nossos irmãos em Cristo que receberam 
água do santo Batismo». (Paiva 2004, 3: 385). Da 
ação assistencial inicial das Misericórdias, em senti-
do estrito, e tendo em conta a impossibilidade prática 
de se dedicarem ao conjunto das 14 obras de Miseri-
córdia, destacam-se a recolha de esmolas necessárias 
para a prática da caridade, a visita, alimentação, ves-
tuário e esmolas a pobres, doentes e presos; o enter-
ramento dos condenados à morte e a recolha dos seus 
restos mortais (Correia 1999, 554-558).

Esta intensa atividade assistencial era complemen-
tada com uma também diversificada ação espiritual, 
cultual e celebrativa, onde se destacavam as celebra-
ções litúrgicas com ênfase para os sufrágios das al-
mas de defuntos, irmãos, benfeitores e condenados e 
as procissões com forte carácter devocional e peni-
tencial. Em termos celebrativos existiam dois mo-
mentos fortes: a Quaresma e a Páscoa, relacionado 
com a forte espiritualidade penitencial da confraria 
representada na Paixão e Morte de Cristo, e o dia da 
Visitação de Nossa Senhora a Santa Isabel, orago e o 
dia de festa da confraria.

Neste contexto, as Misericórdias, instituídas para 
cumprir as 14 Obras de Misericórdia, ou seja, com 
uma vocação eminentemente prática, de cariz assis-
tencial, necessitavam de um conjunto de objetos e 
obras de arte e de espaços construídos que servissem 
de suporte à sua atividade; este facto favoreceu uma 
relação muito própria entre as Misericórdias, a arte e 
a arquitetura.3

Logo após a fundação, as Confrarias da Misericór-
dia tiveram a preocupação de disporem de um espaço 
construído que lhes garantisse a implementação da 
sua proposta caritativa e devocional. Esta, que foi 
uma das suas primeiras preocupações, era visível no 
Compromisso, mas também em outra documentação 
coeva e no movimento de ocupação e utilização de 
edifícios preexistentes que ocorreu em todo o país 
após a instituição de cada uma das Misericórdias (Pi-
nho 2012, 147-185).

Devido à sua função as confrarias da Misericórdia 
necessitavam de um edifício que associasse vários 
espaços; este edifício é a Casa da Misericórdia: a ar-
quitetura de iniciativa caritativa, construída de raiz 
com uma finalidade assistencial, mais relevante du-
rante a Idade Moderna.4 Deste modo, a Casa da Mi-
sericórdia apresenta um espaço de cariz religioso 
onde realizar as celebrações litúrgicas inerentes ao 

quotidiano das confrarias e as missas de obrigação – 
igreja; um local onde os oficiais responsáveis pela 
gestão da confraria pudessem reunir – casa do despa-
cho; uma área para assistir os doentes e viajantes – 
hospital ou enfermaria; podia ainda incluir outros lo-
cais que foram surgindo na medida em que a 
atividade de cada confraria foi crescendo e se conso-
lidando, como cartório, casa das tumbas, cemitério, 
entre outros. Ou seja, um edifício onde se pudessem 
desenvolver todas estas atividades, uma arquitetura 
adaptada a uma utilização específica, com múltiplas 
dimensões (Pinho 2012, 186-224).

A CAPELA DE D. LOPO DE ALMEIDA DA MISERICÓRDIA 
DO PORTO

A Misericórdia do Porto é fundada em 1499; a prin-
cipal fonte para o conhecimento da sua instituição é 
uma carta enviada pelo rei D. Manuel I aos juiz, ve-
readores, procuradores, fidalgos, cavaleiros e ho-
mens bons da cidade, datada de 14 de março dizendo 
«vos encomendamos ... vos queirais juntar e ordenar 
como em essa cidade se fizesse a dita confraria».5 No 
entanto, a Misericórdia portuense só aparece referida 
documentalmente pela primeira vez em 1503 (Basto 
1997, 1:167).

Até 1502, a confraria não teve instalações fixas na 
cidade e nesse ano passa a ocupar a capela de Santia-
go no claustro velho ou antigo de los Naranjos da 
Catedral do Porto, realizando-se a primeira celebra-
ção a 7 de agosto (Goodolphim 1998, 275-276).

No entanto, o incremento da ação assistencial, o 
aumento dos assistidos e também o acréscimo do 
quantitativo de irmãos e do número e tipo de bens 
acumulados, criou a necessidade de um espaço de 
maiores dimensões e mais funcional, e por isso a Mi-
sericórdia procurou construir novas Casas onde con-
cretizar as suas atividades caritativas e espirituais; o 
local escolhido foi a rua das Flores, aberta à época 
para se constituir como um novo eixo no interior da 
cidade. A obra terá tido inícios ainda durante a pri-
meira metade do século XVI. De c. 1544 e até 1550 
construiu-se a casa do despacho; em 1559 estava em 
construção o corpo da igreja, prolongando-se os tra-
balhos pelo menos até 1568 (Tesouros... s/d, 29, 33 e 
63; Basto 1997, 1:385, 389-390); no entanto, a 13 de 
dezembro de 1559 a igreja foi dedicada pelo bispo D. 
Rodrigo Pinheiro.6

Actas Vol. 1.indb   114Actas Vol. 1.indb   114 13/11/17   9:4313/11/17   9:43



 A capela-mor da igreja da Casa da Misericórdia de Porto 115

Devido à escassez dos recursos económicos da 
confraria, ao edifício faltava uma capela-mor. Entre a 
década de 70 e a de 80 do século XVI, os irmãos de-
bateram a questão e ponderaram entre a execução de 
um retábulo ou a construção de uma capela-mor;7 a 
opção por uma ou outra via teria implicações plani-
métricas, de espacialidade e até estéticas. Inicialmen-
te, porque os meios financeiros eram reduzidos op-
tou-se pela realização de um retábulo; mas esta 
encomenda acabou por ser suspensa: «por o dito re-
tábulo ser grande e ocupar tanta parte do outão e cru-
zeiro da dita igreja, que assentado ele em nenhum 
modo se podia em tempo algum fazer capela-mor 
sem se perder o dito retábulo .... [e] era grande in-
conveniente perder-se a esperança de jamais pode 
haver capela».8 A obra do retábulo foi retomada em 
janeiro de 1579 e novamente suspensa em junho do 
mesmo ano, até que o provedor e irmãos «tomassem 
conclusão se será melhor retábulo ou capela»;9 no se-
guimento deste termo, foram votados um conjunto de 
irmãos para analisarem esta questão.10

A conclusão do debate acaba por ser determinada 
por uma disposição existente no testamento de D. 
Lopo de Almeida11 que mencionava «mando que na 
dita Misericórdia do Porto me fação uma capela de-
centemente ornada em que a minha conta este o San-
tíssimo Sacramento de contínuo alumiado».12

Entre 1584 e 1590 é levantada a capela-mor da 
igreja da Casa da Misericórdia do Porto;13 a 29 de ja-
neiro de 1584, os ossos de D. Lopo foram traslada-
dos de Madrid para o local e, finalmente, a 11 de 
abril de 1590, é colocado o Santíssimo Sacramento 
na capela.

Os oficias da Misericórdia contratam Manuel para 
«dar a traça da capela que D. Lopo de Almeida em 
seu testamento manda fazer»;14 o que efetivamente 
ocorreu, pois um outro documento regista: «a Ma-
nuel Luís pedreiro dei três mil reais por vir de Ama-
rante traçar a capela de D. Lopo e de fazer a traça e 
debuxo que deixou nesta casa».15

Nos séculos XVII e XVIII, a igreja da Misericórdia 
do Porto sofreu obras de ampliação e renovação (cape-
las laterais, sacristia, cobertura), sendo a mais signifi-
cativa a que ocorreu em 1748-1755 com a renovação 
da fachada principal da responsabilidade de Nicolau 
Nasoni e de acordo com o gosto barroco (figura 1).

No contexto da arquitetura produzida em Portugal, 
a capela-mor da igreja da Casa da Misericórdia do 
Porto revela-se um exemplar maneirista de feição 

erudizante. Evidencia pequena dimensão e é consti-
tuída por um tramo rectangular e um remate semicir-
cular em pedraria. Os alçados do tramo retangular es-
tão organizados em dois registos; ambos definidos 
por colunas duplas, sobre pedestais, e suportando en-
tablamento; sendo que no primeiro os capitéis são jó-
nicos e no segundo coríntios; os intercolúnios são 
ocupados por nichos e janelas. O pano semicircular 
evidencia a mesma organização em dois registos, 
mas com colunas simples com capitéis jónicos e co-
ríntios; os espaços intercolúnios estavam destinados 
a acolher o retábulo-mor primitivo, constituídos por 
painéis pictóricos sobre tábua (figura 2).

A obra de pedraria seria complementada com ou-
tras obras: sacrário, retábulo e esculturas, na quais 
trabalharam diferentes e importantes artistas do perí-
odo: Diogo Teixeira (pintor), Gonçalo Rodrigues 
(imaginário), Salvador Mendes (pintor), Pero de Fi-
gueiredo (imaginário), Sebastião Moreira (dourador), 
Manuel da Ponte (ourives).16

Figura 1
Fachada barroca da igreja da Casa da Misericórdia do Porto 
(fotografia do autor).
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A capela de D. Lopo de Almeida foi já estudada do 
ponto de vista da autoria e das suas características es-
tético-artísticas, designadamente da influência da tra-
tadística e de outras obras arquitetónicas na sua con-
cepção,17 no entanto, a documentação existente, 
designadamente os livros de contas da obra, deixam 
antever um conjunto de dados que permitem compi-
lar alguns dados relativos à história da construção 
esta capela (figura 3).

CONTRIBUTOS DOS LIVROS DE DESPESA PARA A HISTÓRIA 
DA CONSTRUÇÃO DA CAPELA DE D. LOPO DE ALMEIDA

A relevância das fontes escritas para a história da 
construção e a necessidade de, neste campo de estu-
dos, alargar a pesquisa a diferentes tipologias de fon-
tes escritas, são dois elementos inquestionáveis. Di-
ferentes tipos de fontes fornecem distintas 
informações, elementos e conhecimentos, pelo que 

devem ser utilizadas de forma complementar, ou 
seja: recorrer a diferentes fontes e maximizar o po-
tencial informativo que cada uma disponibiliza. A 
documentação objeto da nossa investigação, os livros 
de despesa da obra, que pode parecer repetitiva e 
monótona, revela, todavia, uma riqueza e especifici-
dade informativas, importante recurso para a história 
da construção.

O Arquivo da Misericórdia do Porto conserva dois 
livros relativos à «despesa da [construção da] igre-
ja»: Série B, Bco. 3, 12 (1584-1587) e Série B, Bco. 
3, 13 (1587-1590). No momento da nossa visita ao 
arquivo, apenas o livro 12 podia ser consultado, pois 
o 13 estava em restauro. Neste sentido, e tendo a 
nossa pesquisa que se limitar apenas ao primeiro li-
vro, o que inviabilizaria o estudo sistemático da obra, 
optámos pela escolha de um período específico, que 
corresponderá a uma primeira fase: do início da 
construção, em agosto de 1584, ao momento em que 
os oficiais da Misericórdia decidem reunir para ava-

Figura 2
Interior da igreja da Casa da Misericórdia do Porto (foto-
grafia do autor).

Figura 3
Capela-mor da igreja da Casa da Misericórdia do Porto (fo-
tografia do autor).
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liar a obra, em 28 de julho de 1585. Nesta reunião, 
convocada devido às dúvidas levantadas sobre a 
obra, nomeadamente o facto de ser «mais custosa» 
por levar colunas de alto a baixo e «diferentemente 
lavradas» (fl, 67), 18 é tomada a decisão de que «a 
obra da capela corresse da maneira que estava come-
çada» e se fizesse com 24 colunas (fl. 67).

Esta primeira fase corresponde, essencialmente, a 
pouco mais de um ano de atividade construtiva, uma 
vez que o ano administrativo e económico das Mise-
ricórdias se iniciava a 2 de julho, dia da Visitação de 
Nossa Senhora a Santa Isabel, pois nesse dia elegia-
-se um novo grupo de oficiais para o governo e ges-
tão da confraria.

A documentação estudada pertence ao livro com a 
cota série B, banco 3, 12, com a designação «Livro 
da despesa que se faz na capela que D. Lopo de Al-
meida mandou que se fizesse nesta Casa de Miseri-
córdia do Porto», e que abrange o âmbito cronológi-
co de agosto de 1584 a junho 1587. Analisaremos 
especificamente os contributos que estas fontes escri-

tas podem proporcionar para a história da construção 
em geral e desta capela tardo-quinhentista em parti-
cular (figura 4).

A féria inicial está datada de 4 de agosto de 1584 e 
menciona o começo dos trabalhos a 26 de julho, vés-
pera de São Pantaleão (fl. 2v.).

Ofícios

No livro de despesa em análise, são abundantes as 
referências aos oficiais que trabalharam ou que pre-
pararam e/ou forneceram materiais e serviços para a 
obra de construção da capela-mor da igreja da Casa 
da Misericórdia do Porto (figura 5, 6, 7).

Alguns oficiais trabalhavam mais diretamente na 
obra, como pedreiros, cabouqueiros e servidores; ou-
tros preparavam ou forneciam materiais, ferramentas 
e utensílios utilizados na obra, como carpinteiros, 
serradores, ferreiros e cordoeiros. Existe, ainda, refe-
rência recorrente aos carreiros que asseguravam o 
transporte da pedra; entre eles Isabel Gonçalves, vi-
zinha da Lameira (fl. 17v.-18).

De todos estes profissionais, o trabalho mais deta-
lhado na documentação é o do ferreiro. São referidas 
as ações de «fazer de novo», «dar feitio» (fl. 6); 
«aguçar», «concertar», (fl. 6); «calçar», «acrescen-
tar», (fl. 19v.) e «rebolir» (fl. 26).

Relativamente ao locais de recrutamentos destes 
profissionais, percebemos que alguns eram locais e 
que outros provinham de áreas circunvizinhas. Em 
junho de 1585, o pagamento da segunda féria do 
mês, cumprida a 8 de junho, foi antecipada «a alguns 
oficiais que hão de ir à festa do Espírito Santo a suas 
casas fora da cidade» (fl. 58v.); este oficiais soma-
vam: 11 pedreiros e 3 cabouqueiros (fl. 58v.), cerca 
de metade da totalidade do estaleiro.

O próprio mestre Manuel Luís provinha de Ama-
rante, onde se deslocava com alguma regularidade; 
logo em setembro de 1584 e posteriormente em no-
vembro (fls. 28 e 30) e janeiro (fl. 37v.). Em algumas 
férias estava explicitado: «vai a sua casa a Amaran-
te» (fl. 58v.) e são pagos os dias da viagem. Da mes-
ma cidade provinha um cabouqueiro, «que manda-
ram [a Misericórdia] vir de Amarante» (fl. 3).

Só no fim do período em análise vamos encontrar 
a referência a oficiais de carácter diretivo-orientati-
vo e administrativo, designadamente o «olheiro» 
(fl. 72) ou «olheiro dos oficiais» (fl. 120), posterior-

Figura 4
Interior da capela edificada por disposição testamentária de 
D. Lopo de Almeida (fotografia do autor).
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mente designado como «vedor das obras» (fl. 
173v.).

Organização do trabalho

De acordo com as informações disponibilizadas pe-
las fontes escritas em estudo, os oficiais, como pe-
dreiros, cabouqueiros e servidores, trabalhavam à 
jornal, ou seja, individualmente, em troca de um sa-
lário por dia de trabalho. O trabalho do ferreiro era 
pago tendo em conta o número de objetos fornecidos 
e/ou concertados.

Os pagamentos eram contabilizados e realizados a 
cada sete dias, de sábado e sábado, incluíam os salá-
rios dos oficiais que trabalhavam à jorna e outras pa-
gamento de aquisições várias realizadas durante esse 
período e eram da responsabilidade do «tesoureiro 
destes pagamentos» (fl. 7v.).

A obra corria a cargo de Manuel Luís, «mestre da 
pedraria da capela que D. Lopo de Almeida mandou 
fazer neste Casa da Misericórdia do Porto» (fl. 2v.), 
também designado por «mestre da obra» (fl. 2v.). De 
acordo com o contrato realizado com Manuel Luís, 
este receberia 40 mil reis «de avantagem por a dita 
obra», pagos em três tranches: a primeira no princi-
pio da obra, que se concretizou a 19 de agosto de 
1584 num valor de 13 mil reais; a segunda, um ano 
após a data do primeiro pagamento e a terceira no 
fim da obra (fl. 7v.).

Materiais

Na documentação em análise são abundantes as refe-
rência aos materiais utilizados na construção da ca-
pela-mor da igreja da Casa da Misericórdia do Porto, 
quer indicando-os quer referindo os seus locais de 
origem.

Os materiais são indicados nominalmente: pedra, 
cal, ferragens, pregos, madeira e água. Destacam-se 
as referências a diferentes tipos de pedras (grandes19, 
meãs e comuns) (fl. 5v.) e de pregos (grandes, pal-
mares, telhados, barrotes, tavoares, fajares) (fls. 51 e 
61v.).

Dado que a documentação em análise constituiu 
um livro de despesa, são sempre indicados os preços 
de compra dos materiais. Apenas a título ilustrativo 
indicamos alguns: 50 pregos barrotes custavam 100 
reais, 200 pregos tavoares, 120 reais e 100 pregos fa-
jares, 40 reais (fl. 61v.); cada pedra grande era com-
prada a 1 cruzado (fl. 17v.).

De igual modo, em alguns casos aparece indicada 
a origem dos materiais, indiciando que se privilegia-
vam os locais perto da obra. É o caso da pedreiras 
em Monte de Godim (Matosinhos) (fl. 17v.), da ma-
deira cortada em Vila Cova (Rio Tinto) (fl. 41) e na 
Póvoa da Varziela (madeira para cimbres) (fl. 42v.-
43) e da cal de Buarcos (fls. 11v.-12, 22v.-23).

Na documentação é também abundantemente refe-
rido o transporte dos materiais; o meio de transporte 
preponderante era o barco, principalmente para o 
transporte da cal e da madeira. Dos cais de desem-
barque até ao local da obra o transporte dos materiais 
fazia-se recorrendo a carros. Em março de 1584 a 
madeira para cimbres, que se foi buscar á Póvoa da 
Varziela, foi transportada em carros até ao rio e de-
pois numa barca (fls. 42v-43).

A pedra era transportada das pedreiras até à obra 
recorrendo a carros puxados por juntas de bois (fls. 
5v. e 37v.). A documentação regista vários pagamen-
to com o concertos dos carros; gastos efetuados com 
o trabalho dos carpinteiros e com a compra de dife-
rentes peças (fls. 19v. e 25v.).

Um caso que é descrito com algum detalhe refere-
-se ao «gasto que se fez em um navio de cal que veio 
para a capela de D. Lopo de Almeida». A 19 de agos-
to de 1584, o irmão da Misericórdia, Gaspar Ferreira 
dirigiu-se a Buarcos para negociar dois navios de cal; 
o resultado seria, no entanto, o fretou de apenas um 
navio com 81 moios de cal. Por cada moio, com o 

Figura 5
Pormenor do alçado lateral da capela-mor (fotografia do au-
tor).
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transporte, pagou-se 300 reis (fl. 11v.-12); despen-
deu-se ainda 23.500 reais pelo frete da embarcação e 
400 reiais pela sua pilotagem, da barra de Buarcos à 
barra da cidade do Porto (fl. 12v.). A cal foi ensacada 
no navio e foi medida por cinco trabalhadores da Ri-
beira; cada trabalhador foi pago a oito vinténs por 
dia, num total de três dias de trabalho. O transporte 
deste material para a obra foi feito em 101 carros, 
que custaram 20 reais cada; «os sacos em que veio 
esta cal eram setenta e eram desta Casa mas para se 
concertarem se gastou em linhas e cordel para atilhos 
e em agulhas e com duas mulheres que os concerta-
ram, 180 reais (fl. 13).

O livro de despesa da obra indica, ainda, o uso es-
pecífico de alguns materiais: três pedras grandes para 
«pedestais da capela da banda de dentro» (fl. 17v.); 
duas «pedras grandes para vazas» (fl. 17v.); e uma 
pedra grande para «pedestal das colunas da portada» 
(fls. 42v.-43); assim como, elementos que parecem 
chegar já finalizados à obra: pedestal, terço de coluna 
(fl. 44v.) e «dois meios capitéis» (fl. 125).

Ferramentas e meios auxiliares

O livro de despesa da obra discrimina os diferentes 
tipos de ferramentas e de alguns meios auxiliares à 
construção.

As ferramentas são as mais abundantemente refe-
ridas, quer por compra quer por concerto; destacam-
-se picões20 (fl. 5v.); marrões21, cunhas, palmetas22, 
camartelo23, podão, enxadão24 (fl. 6); alavancas (fls. 

6, 19v. e 35); alvião (fl. 8v.); escopos (fl. 32v.); esco-
das25 (fl. 32v.); «colheres, a que chamam pinceis, 
para as juntas»26 (fl. 61); cinzel (fl. 37v.); maceta (fl. 
39v.).

Algumas vezes está indicado o número de ferra-
mentas feitas ou adereçadas; este número vai aumen-
tando no decorrer da obra, pois estas são compradas 
à medida da necessidade e evolução da mesma.

Os meios auxiliares para a construção destacam-se 
pela sua diversidade: cântaros e púcaro (fls. 39v. e 
58), cestos e seiras (fl. 41), cordas (fl. 56v.), polés (fl. 
50); paus de carvalho para «virar as pedras» (fl. 
54v.); cabos de esparto «para se trazer pedestais 
grandes» (fl. 21) e «para o guindar das traves» (fl. 
54); cabo de linho «para atar» (fl. 54); corda de es-
parto para os «bois tirarem o carro por diante» (300 
reais) (fl. 19v.); pau grosso para servir «como ala-
vanca para virar as pedras» (fl. 19v.); caniço, ciran-
da27 (fl. 56v.), «cadeia da balança» (fl. 58), carro para 
o transporte das pedras grandes (fl. 16) e carrinhos 
pequenos (fl. 61v.); «baldes para trazer e ter água à 
obra» (fl. 40); uma peneira «para o pó da pedra» (fl. 
41); padiola grande (fl. 41).

Estas ferramentas e outros objetos eram usados 
tanto no estaleiro como no trabalho que se realizava 
nas pedreiras: «um camartelo para a obra da casa 
(que o outro anda no monte)» (fl. 31v.) e «para um 
cântaro dos pedreiros do monte» (fl. 58).

Regista-se também a compra de material mais téc-
nico como «olivel [ou «prumo de olivel» (fl. 60)] 
para o mestre da pedraria» (fl. 59); «cordel e canas 
para medir na obra» (fl. 60); compasso (que se com-
prou a Joana Manuel, «mulher que foi de Francisco 
Fernandes pedreiro», e posteriormente foi vendido 
«por o mestre o achar pequeno) (fl. 6v.); esquadro de 
ferro (fl. 25v.); «furadores para riscar e traçar» (fl. 
26); régua grande e três mais pequenas de madeira 
(fl. 30v.) (posteriormente compram-se mais sete ré-
guas (fl. 41) e uma de metal de vinte palmos (fl. 
33v.)).

De mencionar ainda que foi comprado algum ma-
terial ao mestre Manuel Luís: «outra ferragem que ti-
nha Manuel Luís, argolas e chapas, eixos e chuma-
ceiras» (fl. 50).

A documentação referencia gastos com diferentes 
elementos que comporiam um guindaste. Designada-
mente o «mastro para o guindaste» (fl. 53v.); duas 
«rodas» do guindaste e duas polés28 (fl. 54); material 
de ferraria para o guindaste: argolas e chapas (fl. 54); 

Figura 6
Pormenor de capitel e entablamento (fotografia do autor).
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cabo para o guindaste (composto por 50 pedras de li-
nho;29 o «feito» do cabo custou 110 reiais o quintal; 
foi ainda pago o carreto da casa do cordoeiro à obra) 
(fl. 56).

Tal como para os materiais, a documentação indi-
ca os preços de alguns destes elementos auxiliares da 
construção: cesto para a ferramenta, 25 reais (fl. 
19v.); corda de esparto, 300 reais (fl. 19v.); esquadro, 
200 reais (fl. 25v.); maceta, 160 reiais (fl. 39v.); cân-
taro, 25 reais (fl. 44v.); pedra de linho, a 290 reais a 
pedra (fl. 56).

Técnicas

Na documentação em estudo as referências a técnicas 
e modos de fazer são pouco desenvolvidas, no entan-
to, é possível indicar alguns procedimentos realiza-
dos na obra e na preparação de alguns elementos 
construtivos.

Destaque para a referência aos moldes a usar no 
realização dos elementos arquitectónicos que compu-

nham a capela. Assim, mencionam-se pagamentos a 
Bento Ferreira, imaginário, «de lavrar as tábuas dos 
moldes dos pedestais e cimalhas» (fl. 30v.) e «de 
abrir os moldes nas tabuas para os pilares grandes» 
(fl. 35). Posteriormente, compram-se «duas tábuas 
secas para os moldes» (fl. 55v.) e realiza-se um paga-
mento ao carpinteiro António Ferreira por abrir 
«moldes e outras coisas necessárias para o lavrar das 
colunas» (fl. 68).

Outras referências mais breves mencionam «nove 
paus que se compraram na Ribeira para escorar» (fl. 
57); o uso de cordas e paus para movimentar pedras 
e elementos arquitectónicos (fl. 21 e 42v.-43) e a 
compra de sebo (fl. 16), destinado a «ensebar o carro 
que traz as pedras» (fl. 125). Alude-se ainda à utiliza-
ção de cimbres em madeira, seguramente de apoio à 
construção de arcos e abóbadas (fl. 42v-43) e a apli-
cação de «cordel e canas para medir na obra» (fl. 60).

A evolução da obras e do estaleiro

A obra iniciou-se com o projeto, e o livro de despesa 
regista o pagamento: «ao mestre de obra de pedraria 
se deram três mil reis de vir de Amarante a esta cida-
de traçar a capela que D. Lopo de Almeida mandou 
fazer neste Casa da Misericórdia e de fazer um debu-
xo da dita capela» (fl. 132).

Com os trabalhos já em andamento, a primeira fé-
ria, de 4 de agosto de 1584, assinala os salários dos 
diferentes oficiais: «mestre da obra», Manuel Luís, a 
12 vinténs por dia (fl. 2v.); 4 pedreiros (um deles 
«criado de Manuel Luís mestre da obra», fl. 3), a 6 
vinténs por dia (fl. 2v-3); 1 cabouqueiro, a 7 vinténs 
por dia (fl. 3) e 2 «trabalhadores», a 60 reais por dia 
(fl. 3).

A terceira féria, de 18 de agosto, para além do tra-
balho dos oficiais sem grandes alterações às duas fé-
rias anteriores (fl. 5 e 5v.), menciona já o pagamento 
a diferentes carreteiros por 13 carros de pedra (fl. 
5v.) e ao ferreiro Francisco Rodrigues, morador na 
porta do Olival (fl. 5v.).

Nos inícios de setembro, os oficiais a trabalhar no 
estaleiro duplicavam, compreendendo 9 pedreiros e 3 
trabalhadores (fl. 10v.) e em novembro totalizavam 
na obra 13 pedreiros (fls. 30v.-31). Nesse mesmo 
mês «compraram uma pouca palha a Domingos Pires 
de Godim para dormirem o cavouqueiro e outros ofi-
ciais» (fl. 30v.).

Figura 7
Cobertura da capela-mor (fotografia do autor).
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Com o novo ano, os trabalhos reforçam-se; em fi-
nais de janeiro de 1585 regista-se uma quantidade 
significativa de carros de pedra grande (fl. 37v.); em 
fevereiro ocorre o primeiro pagamento por corte de 
madeira (fl. 41), que desta data em diante será regu-
lar. No mês de março intensificam-se os pagamentos; 
o número de pedreiros passa a 17 e o de cabouquei-
ros a 2; verificam-se mais gastos com ferramentas e 
um maior número delas e com carros de pedra (fls. 
42-42v.). Em maio de 1585, o estaleiro eram já com-
posto por 21 pedreiros (sendo vários «criados» de 
Manuel Luís, 7 carpinteiros, 6 servidores e 2 cabou-
queiros (fl. 56); ou seja, em menos de uma ano qua-
druplicou o número de oficiais de pedraria e junta-
ram-se novas especialidades.

A féria de 22 de junho de 1585 regista um paga-
mento adicional aos oficiais de pedraria e ao cavou-
queiro, de 20 reais por dia, «por trabalharem a hora 
da folga»; este pagamento suplementar foi também 
feito aos servidores (fl. 61).

Também em momento cruciais da obra os trabalha-
dores eram compensados. Em junho de 1585, regista-
-se um pagamento de 886 reais «de uma merenda que 
se deu aos oficias e trabalhadores quando assentaram 
o primeiro pedestal» (fl. 61). Um pagamento seme-
lhante ocorreria em agosto de 1586, «quando fecha-
ram o arco da parte de dentro» (fl. 122).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A capela-mor da igreja da Casa da Misericórdia do 
Porto constitui-se como uma obra relevante no con-
texto da história da arquitetura e da arte em Portugal 
no século XVI.

A história e caracterização estético-artística desta 
obra, que subsiste com as suas características primiti-
vas, praticamente sem alterações significativas, bene-
ficia da existência de fontes documentais, de diferen-
tes tipologias, que fornecem importantes dados sobre 
a sua autoria, processo de encomenda e evolução dos 
trabalhos.

Especificamente, as fontes escritas em análise nes-
te estudo, numa primeira abordagem dada a impossi-
bilidade do estudo sistemático, permitem comple-
mentar o conhecimento até ao momento existente, 
fornecendo novos dados especificamente para a his-
tória da construção deste edifício: materiais, origem 
e preços; ferramentas e meios auxiliares da constru-

ção, formas de usos e custos; ofícios envolvidos na 
construção e evolução dos trabalhos, entre outros; 
dados que serão, também, muitos úteis para a defini-
ção de um quadro global da história da construção 
em Portugal durante a centúria de quinhentos.

NOTAS

1.  Sobre a fundação e difusão das confrarias da Miseri-
córdia ver Sousa (1998), Sá (2001), Paiva (2002-2004, 
vols. 1-3).

2.  O compromisso descrevia minuciosamente os objeti-
vos, as normas de funcionamento, os cargos, o modo de 
organização e gestão, assim como as atividades a im-
plementar. Cf. transcrições dos Compromissos qui-
nhentistas e seiscentistas em (Paiva 2004-2005).

3. Sobre a relação existente entre as Misericórdia e a arte 
veja-se Pinho (2012, 109-144).

4.  Sobre o conceito «Casa da Misericórdia» ver Pinho 
(2012, 186-224).

5.  Veja-se o documento transcrito e fac-similado em Bas-
to (1997, 1:164-165), pertencente ao Arquivo da Câma-
ra Municipal do Porto.

6.  Veja-se o documento transcrito e reproduzido em fac-
-simile em Basto (1997, 1:387-388).

7.  Arquivo da Misericórdia do Porto, série D, banco 8, n.º 
2, fl. 62.

8.  A Mesa contrata Manuel Luis «de dar a traça da capella 
que dom Lopo dalmeyda em seu testamento manda fa-
zer», o que efetivamente ocorreu, pois um outro docu-
mento regista: «a Manuel Luis pedreiro dey tres mil rs 
por vir de Amarante tracar a Capella de dom Lopo E de 
fazer a traça e debuxo q deixou nesta Casa», série D, 
banco 8, n.º 2, fl. 10. e D, Bco. 8, n.º 1, fl. 117 – 117 v.

9.  Arquivo da Misericórdia do Porto, série D, banco 8, n.º 
2, fl. 62.

10.  Arquivo da Misericórdia do Porto, Série D, Banco 8, 
n.º 2, fl. 13-16.

11.  D. Lopo de Almeida, estudou em Coimbra, Bordéus e 
Sorbonne. Em 1550 foi detido e condenado por indí-
cios de heresia luterana, devido ao seu relacionamento 
com humanistas do Colégio das Artes, em Coimbra, 
detidos no mesmo ano. Foi capelão de Filipe II e parti-
dário da solução filipina na crise de 1580; em 1584 
morre em Madrid, deixando a Misericórdia do Porto 
como sua testamenteira. Para dados biográficos mais 
detalhados sobre D. Lopo de Almeida ver Tesouros... 
(s/d, 47-48) e Peixoto (1997, 28-38).

12.  Veja-se o testamento de D. Lopo de Almeida, transcrito 
em Peixoto (1997, 80) e Basto (1997, 2:8-22).

13.  Para os dados biográficos e profissionais de Manuel 
Luís ver Ruão (1995, 116-121).
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14. Tesouros ... (s/d, 35), citando documento transcrito em 
Basto (1997, 2:120). Referência ao contrato em Arqui-
vo da Misericórdia do Porto, série D, banco 8 e série H, 
banco I, n.º 9, fl. 8 v.

15.  Veja-se Tesouros ... (s/d, 49-50), citando Basto (1997, 
2: 120).

16.  Pormenores da realização destas obras em Basto (1997, 
2: 133 – 157), segundo as fontes existentes no Arquivo 
da Misericórdia do Porto.

17.  Sobre esta questão veja-se Serrão (2002), (1995), Basto 
(1997, vol. 2), Pinho (2008), Afonso (2009, 2012a e 
2012b).

18.  A referência à documentação estudada (Arquivo da Mi-
sericórdia do Porto, série B, banco 3, 12) é dada entre 
parêntesis indicando o número do fólio; os excertos 
transcritos apresentam ortografia atualizada, segundo a 
norma em vigor; as palavras não atualizadas surgem 
em itálico.

19.  Numa das referências a «pedras grandes» é dada a sua 
dimensão: 8 palmos de comprido, 4 e meio de largo e 
três de grosso (fl. 21).

20.  Picareta, alvião; instrumento de ferro para arrancar pe-
dra.

21.  Martelo grande de ferro para partir pedra.
22.  Espátula.
23.  Martelo com apenas um gume.
24.  Foice para cortar ou desbastar.
25.  Instrumento para alisar a pedra desbastada ao picão.
26.  Colheres de pedreiro.
27.  Peneira para areia, cal e outros materiais.
28.  Roldana ou moitão.
29.  Porção de linho atado em conjuntos de três quilos.
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